
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 371.245 - SP (2016/0242815-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ELIANA LEITE LAMBERTI 
ADVOGADO : ELIANA LEITE LAMBERTI  - SP231908 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WESLEY CAMPOS DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS 
OPERANDI. PERICULOSIDADE DO AGENTE. INTIMIDAÇÃO 
DE TESTEMUNHAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. As decisões que decretaram/mantiveram a prisão preventiva do 
paciente encontram-se amparadas na gravidade concreta do delito 
(revelada pelo modus operandi, indicador da periculosidade social do 
agente, que teria atentado contra a vida da vítima, pessoa idosa, 
arremessando sobre ela tijolos até que viesse a perder os sentidos. 
Além disso, as decisões precedentes afirmaram haver relatos de que as 
testemunhas estão sendo intimadas pelo acusado, o que, por si só, já 
justifica a manutenção do decreto prisional. Prisão preventiva 
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devidamente justificada nos termos do art. 312 do CPP. 

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por 
si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. Ausente constrangimento ilegal hábil a permitir a concessão da 
ordem de ofício, o presente writ não merece ser conhecido.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 371.245 - SP (2016/0242815-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : ELIANA LEITE LAMBERTI 
ADVOGADO : ELIANA LEITE LAMBERTI  - SP231908 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WESLEY CAMPOS DOS SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

WESLEY CAMPOS DOS SANTOS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo (HC n. 2059718-35.2016.8.26.0000). 

Consta da inicial que o paciente teve sua prisão preventiva decretada no dia 

3/3/2016, tendo sido denunciado pela suposta prática da infração capitulada no art. 121, § 2º, 

II, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus, com pedido liminar, 

perante a Corte estadual, alegando haver fundamentação abstrata na decisão impugnada, 

requerendo, ao final, a soltura do paciente ou a substituição de sua custódia por medidas 

alternativas mais brandas. 

Segundo a inicial, foi concedida a liberdade provisória ao paciente pelo 

Tribunal estado, em sede liminar (e-STJ fl. 3). Contudo, ao julgar o mérito,  a Corte denegou a 

ordem, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 40):

HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO QUALIFICADO - REVOGAÇÃO 
DE PRISÃO PREVENTIVA POR AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR - 
IMPOSSIBILIDADE. Cabe a custódia caulelar para manter a ordem 
pública e por questão de conveniência da instrução criminal, ainda 
mais por se tratar de delito grave. Presença dos requisitos do artigo 
312 do Código de Processo Penal. ORDEM DENEGADA.

Após o julgamento do writ originário, não há notícia nos autos de que o réu 

já tenha sido preso.

No presente habeas corpus, a defesa alega ausência de autoria, 

mencionando que não há provas a incriminá-lo pela suposta tentativa de assassinato 
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contra a vítima Antônio dos Santos (e-STJ fl. 5).

Alega não estarem presentes os requisitos da prisão preventiva, por faltar a 

periculosidade do paciente, bem como reitera que há ausência de fundamentação idônea no 

acórdão guerreado, argumentando que não houve o necessário discernimento para 

apreciarem o respectivo pedido de cessação do constrangimento (e-STJ fl. 4). 

Rebate o fundamento judicial de que o paciente estaria intimidando 

testemunhas, uma vez que restou requerido pelo MM. Juiz de 1º Grau a abertura de 

Inquérito Policial para apuração desses fatos (e-STJ fl. 4), sendo que restou dito pelas 

testemunhas que estariam sendo ameaçadas por uma tia do paciente e não pelo paciente 

(e-STJ fl. 4).

Ressalta, por fim, que o paciente tem endereço fixo, onde com sua família, 

que está sempre trabalhando, fazendo "bicos", não sendo pessoa perigosa, além de ser 

primário e não ter antecedentes criminais.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva do paciente. 

Liminar indeferida às e-STJ fls. 49/51.

Informações às e-STJ fls. 58/60 e parecer do Ministério Público Federal à 

e-STJ fl. 65.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 371.245 - SP (2016/0242815-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015)

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014)

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão cautelar do paciente, 

denunciado e preso preventivamente pela suposta prática do crime de tentativa de homicídio 

qualificado.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
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(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

No particular, o Magistrado de primeiro grau decretou/manteve a prisão 

preventiva do paciente com fundamento na garantia da ordem pública, na conveniência da 
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instrução criminal e para garantir a aplicação da lei penal (art. 312 do CPP), nos seguintes 

termos:

Há prova da materialidade e suficientes indícios de autoria em 
desfavor dos acusados pelo - em tese - crime de tentativa de 
homicídio (qualificado), que comporta prisão preventiva, nos 
termos do artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

Ademais, fazem-se presentes os pressupostos do artigo 312 do 
mesmo diploma, justificando-se a medida constritiva de liberdade, 
especificamente, para garantia da ordem pública e por necessidade 
da instrução criminal.

Com efeito, cuida-se de crime de elevada gravidade, não somente 
pelas seus moldes abstratos, mas pelas circunstâncias concretas, aí 
incluídas a suposta motivação (futilidade) e a forma como teria sido 
praticado (contra pessoa idosa), feições que repercutem diretamente 
no seio da comunidade em que inseridos autores, vítima e demais 
envolvidos, inflamando-a, e recomendam a persistência da 
constrição caulelar de liberdade - ao menos pelo momento - para o 
acautelamento desse meio.

Alem do mais, "as testemunhas ouvidas nos autos foram unânimes 
em afirmar que foram intimidadas pelos investigados com o intuito 
de não prestarem depoimentos caso fossem intimadas para tanto 
(fls. 62) e os indiciados, por ocasião de seus interrogatórios, 
apresentaram versões diametralmente opostas, conforme fls. 30/33.

Dadas a brutalidade e dissimulação com que teria sido praticado o 
delito, salvo melhor juízo, também se evidencia a 
imprescindibilidade da custódia cautelar. Isso porque a liberdade 
dos acusados, nessas condições, poderá influir desfavoravelmente 
no ânimo das testemunhas e, por conseguinte, colocar em risco a 
escorreita colheita de provas. (e-STJ fl. 23 - grifo nosso)

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus, manteve a 

segregação do paciente, destacando-se, na fundamentação do acórdão recorrido (e-STJ fls. 

39/42):

[...]

Mencionou que se cuida de crime de elevada gravidade, praticado 
pelo motivo fútil e contra idoso, fatos que repercutiram 
negativamente na comunidade, dada a brutalidade e dissimulação 
com que teria sido cometido o crime. Demais disso, os indiciados, 
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por ocasião de seus interrogatórios, apresentaram versões 
totalmente contraditórias.

Não bastasse isso, há indicativos de que os acusados seriam 
"conhecidos arruaceiros", sem comprovação de que possuem 
atividade lícita ou vínculos com o distrito da culpa, e que estariam 
intimidando as testemunhas para que elas não prestassem 
depoimentos caso fossem intimadas para tanto. Tais motivos, por si 
só, motiva suficientemente a segregação cautelar.

Desta forma, não se configura constrangimento ilegal a custódia 
cautelar decretada, plenamente justificável pela gravidade e 
hediondez do delito, e, ainda, por força do clamor público e 
repercussão social em decorrência da violência com que praticado.

As decisões que decretaram/mantiveram a prisão preventiva do paciente 

encontram-se amparadas na gravidade concreta do delito, modus operandi revelador da 

periculosidade social do agente, que teria atentado contra a vida da vítima, pessoa idosa, 

arremessando sobre ela tijolos até que viesse a perder os sentidos.

Vale ressaltar que "[a] jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento 

de ser idônea a prisão decretada com base em fatos concretos observados pelo juiz na 

instrução processual, notadamente a periculosidade, não só em razão da gravidade do crime, 

mas também do modus operandi da conduta delituosa." (HC n. 124.562, Relator Ministro 

GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 24/3/2015, publicado em 24/4/2015).

Além disso, a informação constante das decisões precedentes no sentido de 

que as testemunhas estão sendo intimidadas pelo acusado, por si só, já justifica a manutenção 

do decreto prisional. Nessa linha: HC 136.942/RS, Relator Ministro FELIX FISCHER, 

Quinta Turma, julgado em 03/11/2009, DJe 07/12/2009.

Por tudo isso, entendo que a prisão cautelar está devidamente justificada 

para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
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CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A tese relativa ao excesso de prazo não foi objeto de julgamento 
pelo Tribunal de origem, o que impede seu conhecimento por este 
Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3. A custódia cautelar do recorrente está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, ante a gravidade 
concreta da conduta delituosa, pois é acusado de, por motivo de 
briga entre a vítima e um dos corréus, ser o mandante do crime de 
homicídio. Os réus dispararam diversas vezes contra a residência 
da vítima, ceifando-lhe a vida e atingindo outras duas pessoas da 
família, que sobreviveram.

4. Recurso ordinário desprovido. (RHC n. 58.026/RS, Relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 5/4/2016, DJe 
15/4/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. GRAVIDADE CONCRETA. 
MODUS OPERANDI. PREMEDITAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Eventuais condições pessoais favoráveis do recorrente, por si só, 
não garantem a revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção da custódia cautelar, 
como na hipótese.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de encarceramento do réu antes de transitado em 
julgado o édito condenatório deve ser efetivada apenas se 
presentes e demonstrados os requisitos trazidos pelo art. 312 do 
Código de Processo Penal.

3. O fumus comissi delicti foi devidamente demonstrado pelo 
Magistrado a quo, sendo certo que, para a decretação da prisão 
preventiva, não se exige prova concludente da autoria delitiva, mas 
apenas indícios suficientes desta.

4. O periculum libertatis está consubstanciado na frieza e na 
premeditação no cometimento do crime - a vítima foi atingida por 5 
disparos de arma de fogo realizados supostamente à queima-roupa 
e com ares de crime de mando -, tendo o recorrente como suposto 
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mandante. A decisão judicial pontua que além de arquitetar o 
crime, o recorrente entregou ao executor dos disparos a arma de 
fogo utilizada no homicídio e mostrou-lhe onde residia a vítima.

5. Ademais, as circunstâncias de haver o recorrente permanecido 
foragido, por vários meses, do distrito da culpa e existirem notícias 
nos autos de que houve ameaça a um dos corréus demonstram a 
necessidade de se resguardar, outrossim, a instrução criminal e a 
aplicação da lei penal.

6. Recurso ordinário não provido. (RHC n. 55.430/MT, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
1°/10/2015, DJe 27/10/2015)

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

paciente, tais como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva. Neste sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO (ART. 121, § 2º, II E IV DO CÓDIGO 
PENAL). ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO 
DA CULPA. PERICULOSIDADE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

[...] II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, os quais 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
aplicação da lei penal, notadamente se considerado o modus 
operandi utilizado para a prática, em tese, do delito, atirando na 
vítima na presença de várias pessoas, além do risco à conveniência 
da instrução criminal (ameaça à testemunha). Ademais, o 
recorrente, após a prática delituosa, empreendeu fuga, 
permanecendo foragido por mais de 5 (cinco) anos (precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que se verifica na hipótese dos autos.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 53.927/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015).
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0242815-3 HC 371.245 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009724320168260637  20160000287254  20597183520168260000  9724320168260637

EM MESA JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELIANA LEITE LAMBERTI 
ADVOGADO : ELIANA LEITE LAMBERTI  - SP231908 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WESLEY CAMPOS DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU    : OSMAR MARTINS FRAGOSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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